
 

PROJETO BÁSICO 
 

1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia e construção civil para a 
execução dos serviços remanescentes da obra de implantação da sede da Unidade de 
Atendimento Integrado (UAI) no prédio da Câmara Municipal de Carandaí/MG, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos. 
1.2. O objeto da licitação tem a natureza de obra, conforme justificativa constante do 
Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. A presente contratação adotará como regime de execução indireta por 
empreitada por preço global. 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da assinatura 
do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.5. O prazo de execução é de 30 (trinta) dias. 
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Projeto Básico. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Subcontratação 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia 
4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 
4.3. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à garantia da contratação.  
 
Vistoria 
4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
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servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 12 (doze) horas às 17 
(dezessete) horas.   
4.5. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia.  
4.6. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria.  
4.7. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação, sob pena de inabilitação, conforme faculta o § 3º do 
inciso IV do art. 63 da Lei Federal n. 14.133/2021. 
4.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
5.1.1. O objeto do presente projeto básico de licitação será executado na forma de 
execução indireta e sob o regime por empreitada por preço global, nos termos 
consignados no inc. I do art. 46, da lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas 
alterações. 
5.1.2. A contratada deverá seguir integralmente na execução do objeto os projetos, 
planilha orçamentária, memorial descritivo e de cálculos, cronograma físico-financeiro e 
demais especificações técnicas deste projeto básico. 
5.1.3. O prazo de vigência do instrumento contratual é de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua assinatura podendo, ser prorrogado quando verificada a 
necessidade, de ofício ou por solicitação da contratada, durante o seu transcurso, e 
desde que ocorra motivo justificado, devidamente comprovado e aceito pela Câmara, 
observado os dispositivos legais do art. 107, da Lei n.° 14.133/2021, devendo a 
autoridade competente atestar que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Câmara, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 
ônus para qualquer das partes. 
5.1.4. Em caso de prorrogação da vigência do contrato, a formalização do Termo de 
Aditivo é condição, para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela Câmara no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
5.1.5. O prazo de execução das obras é de 30 (trinta) dias, conforme discriminado no 
cronograma físico-financeiro, obedecendo as datas e demais condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos. 
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5.1.6. Por se tratar de contrato por escopo, o prazo de execução poderá ser 
automaticamente prorrogado, quando seu objeto não for concluído no período firmado 
no contrato, exceto quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado. 
5.1.7. A Contratada deverá obrigatoriamente e sob pena da aplicação de multa de 
mora, conforme dispõe o art. 162 da Lei n° 14.133/2021, dar inicio a execução das 
obras no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de 
Serviço. 
5.1.8. Os prazos previstos neste projeto básico e previstos na Lei n° 14.133/2021, não 
excluem nem revogam os prazos contratuais previstos em lei especial. 
 
Local e horário da prestação dos serviços 
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Rua Dr. Rubem Amado, nº. 
217, Bairro Nossa Senhora do Rosário, Carandaí/MG. 
5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: segunda à sexta-feira, de 7h 
(sete horas) às 17h (dezessete horas). 
 
Materiais a serem disponibilizados 
5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua 
substituição quando necessário. 
 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e nos termos 
do art. 618 da Lei Federal nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002. 
 
Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 
devido às características do objeto. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Preposto 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto durante o período, dado a complexidade do objeto contratado e necessidade de 
troca de informações constante em todas as etapas.  
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 
 
Fiscalização 
6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração; 
6.9.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º); 
6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
6.9.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
6.9.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
6.10. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117�1
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6.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 
 
Gestor do Contrato 
6.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.  
6.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. 
6.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais.  
6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor 
responsável para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.1. Não produzir os resultados acordados, 
7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 
7.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
7.1.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
Do recebimento 
7.2. Ao final de cada etapa, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
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7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo 
fiscal, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências.  
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 
se referem a parcela a ser paga. 
7.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
7.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 
no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 
7.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
7.9.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 
7.9.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.9.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.9.4. Enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 
7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 
7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 
7.14.1. o prazo de validade; 
7.14.2. a data da emissão; 
7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.14.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.14.5. o valor a pagar; e 
7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante. 
7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.17. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 
Prazo de pagamento 
7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
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Forma de pagamento 
7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA (plataforma 
utilizada para a realização da licitação), com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
 
Regime de execução 
8.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Global. 
 
Critérios de aceitabilidade de preços 
8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço 
global, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 
contratação. 
8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários, conforme modelo de planilha elaborada pela 
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 
14.133/2021); 
 
Exigências de habilitação 
8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
8.5. Contrato Social ou documento equivalente; 
8.6. Documento de identidade do sócio administrador. 
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8.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.8. Comprovante de inscrição Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.9. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
8.10. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
8.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
8.12. Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Estadual; 
8.13. Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal. 
8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.15. Certidão Negativa de Falência e Concordata; 
8.16. Balanço Patrimonial e demonstração de resultado dos dois últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentáveis na forma da lei, que comprovem a boa situação 
econômico financeira da licitante, vedada a substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
8.16.1. Tratando-se de empresa que ainda não encerrou o seu primeiro exercício 
contábil, por ter sido constituída a menos de um ano, deverá apresentar, em 
substituição ao subitem anterior, o balanço de abertura, considerando-o para fins de 
comprovação da boa situação financeira. 
8.16.2. Para efeitos de comprovação da boa situação financeira do licitante, 
serão avaliadas as demonstrações de Liquidez Corrente, Liquidez Geral e Índice de 
Solvência Geral, realizando-se cálculo de índices contábeis, adotando-se as seguintes 
fórmulas e pontuações: 
 
8.16.2.1. Índice de Liquidez Geral (ILG) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero): 

ILG = ____(Ativo Circulante) + (Realizável a Longo Prazo)___ 
   (Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo) 

 
8.16.2.2. Índice de Solvência Geral (ISG) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero): 

ISG =   ___________(Ativo Total)_______________ 
          (Passivo Circulante) + (Exigível a Longo Prazo) 

 
8.16.2.3. Índice de Liquidez Corrente (ILC) maior ou igual a 1.00 (um.zero.zero): 

ILC =   ________(Ativo Circulante)__________ 
        (Passivo Circulante) 
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8.16.3. Nos índices acima manter as 2 (duas) casas decimais. 
8.16.4. As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos, anexados ao balanço, e assinado pelo representante legal da empresa e/ou 
contador da empresa. 
 
 
Qualificação Técnica 
8.17. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente 
(Conselho de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU), em plena validade; 
8.18. Registro do profissional técnico da empresa na entidade profissional competente 
(Conselho de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU), em plena validade; 
8.19. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de no mínimo 1 (uma) certidão ou atestado, por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, ou regularmente emitido pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso. 
 
8.20. O profissional indicado na forma supra deverá participar da obra ou serviço 
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissional de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
8.21. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
8.22. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 
8.23. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
Declarações 
8.24. Declaração conjunta (unificada) onde:  
8.24.1. Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos 
seus anexos, concordo com suas condições, declaro que minha proposta econômica 
compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigente na data da sua entrega em definitivo e atendo aos requisitos de 
habilitação nele estabelecidos. 
8.24.2. Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência 
de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante. 
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8.24.3. Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 
1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos 
e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de quatorze anos.  
8.24.4. Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
8.24.5. Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do 
art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou 
degradante. 
8.24.6. Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
8.24.7. Cumpro a reserva de cargos previstas em lei para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 
 
8.25. Declaração de conhecimento e vistoria técnica ou de renúncia. 
 
9. DOS ENCARGOS E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
9.1. Caberá ao CONTRATADO o cumprimento das seguintes obrigações, além 
daquelas previstas no edital e seus anexos: 
9.1.1. nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução 
do contrato, devendo ainda, ser comunicado oficialmente a Contratante para 
conhecimento; 
9.1.2. manter, durante a vigência do contrato, as mesmas características e condições 
de habilitação e qualificação técnica exigidas na licitação, devendo, justificada e 
previamente, solicitar autorização a fiscalização, para qualquer alteração que possa 
afetar o cumprimento deste contrato; 
9.1.3. planejar, desenvolver, implantar e executar os serviços objeto do contrato, de 
acordo com os requisitos estabelecidos no edital e anexos, com as normas legais e em 
consonância com a fiscalização; 
9.1.4. reportar ao contratante, imediatamente, qualquer anormalidade, erro ou 
irregularidades que possam comprometer a execução dos serviços e o bom andamento 
das atividades; 
9.1.5. responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a 
quaisquer esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que 
eventualmente venham a ser solicitados pelo contratante; 
9.1.6. providenciar o registro da obra no CNO — Cadastro Nacional de Obras junto ao 
Receita Federal do Brasil, e enviar a fiscalização em no máximo 05 (cinco) dias uteis 
após emissão da ordem de serviços; 
9.1.7. providenciar junto ao CREA e/ou CAU, antes do início dos serviços, a Anotação 
de Responsabilidade Técnica — ART ou Termo de Responsabilidade Técnica — TRT 
referente ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 
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6.496/77 e demais regulamentações vigentes e entregar ao fiscal do contrato, no 
máximo 05 (cinco) dias uteis após emissão da ordem de serviços; 
9.1.8. a CONTRATADA deverá, sempre que necessário, comunicar-se formalmente 
com a Câmara Municipal, mesmo as comunicações via telefone devem ser ratificadas 
formalmente, e posteriormente, através de Protocolo na Sede da Câmara, ou ainda, 
pelo correio eletrônico do Setor de Licitações; 
9.1.9. assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal e 
dos insumos até o local das obras/serviços e fornecimentos de material, bem como 
utilizar pessoal experiente, equipamentos, ferramentas e instrumentos adequados para 
a boa execução das obras/serviços; 
9.1.10. responsabilizar-se por todos e quaisquer danos causados às estruturas, 
construções, instalações elétricas, cercas, equipamentos, etc., bem como, por aqueles 
que vier causar à Câmara Municipal e a terceiros, existentes no local ou decorrentes da 
execução das obras/serviços objeto deste instrumento; 
9.1.11. colocar tantas frentes de serviços quantas forem necessárias (mediante 
anuência prévia ou exigência da Fiscalização), para possibilitar a perfeita execução das 
obras/serviços e fornecimentos no prazo contratual; 
9.1.12. responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem 
qualquer vinculação empregatícia com Câmara Municipal, bem como, todo o material 
necessário à execução das obras/serviços objeto do contrato; 
9.1.13. responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à 
legislação tributária, trabalhista, securitária, previdenciária, e quaisquer encargos que 
incidam sobre os materiais e equipamentos, os quais, exclusivamente, correrão por sua 
conta; 
9.1.14. promover a substituição dos profissionais integrantes da equipe técnica 
somente quando caracterizada a superveniência das situações de caso fortuito ou força 
maior, ou por determinação da contratante, sendo que, a substituição deverá ser feita 
por profissional de perfil técnico equivalente ou superior e mediante prévia autorização 
do contratante; 
9.1.15. nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na 
execução do contrato, devendo ainda, ser comunicado oficialmente a Contratante para 
conhecimento; 
9.1.16. obter se necessário, sem qualquer ônus para a contratante, todas as 
licenças e/ou autorizações exigidas pela legislação ambiental; 
9.2. Durante a execução das obras/serviços, caberá à empresa contratada as 
seguintes medidas: 
9.2.1.1. manter no canteiro de obras um Diário de Obras, no qual serão feitas 
anotações diárias referentes ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, 
mão-de-obra, etc., bem como, também reclamações, advertências e principalmente 
problemas de ordem técnica que requeiram solução por uma das partes; 
9.2.1.2. obedecer às normas ambientais, de higiene e prevenção de acidentes, a 
fim de garantia a salubridade e a segurança no canteiro de serviços; 
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9.2.1.3. responder financeiramente, sem prejuízo de medidas outras que possam 
ser adotadas por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, 
em razão da execução das obras/serviços. 
9.3. Na execução das obras/serviços objeto deste instrumento contratual a 
contratada deverá atender às seguintes normas e práticas complementares: 
9.3.1.1. Projetos, Normas Complementares e demais Especificações Técnicas; 
9.3.1.2. Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e 
municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos, e as normas 
técnicas do Município de Carandaí/MG; 
9.3.1.3. Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA-CONFEA e/ou 
CAU; 
9.3.1.4. Normas técnicas da ABNT e do INMETRO, e principalmente, no que diz 
respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança. 
 
9.4. Caberá ao CONTRATANTE: 
9.4.1. expedir a Ordem de Início dos Serviços, dentro das normas vigentes e 
acompanhar e fiscalizar os serviços executados pela contratada e as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital de Licitação, durante toda a execução do 
contrato, em cumprimento ao disposto no inc. XVI, do art. 92 da Lei 14.133/2021; 
9.4.2. prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas do 
contratante quanto ao uso de suas instalações, caso venham a ser solicitados pelos 
empregados do Contratado;  
9.4.3. esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes dos serviços a serem executados e 
possíveis interferências que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas 
ou previstas;  
9.4.4. permitir acesso dos empregados do contratado às suas dependências, sempre 
que necessário à execução dos serviços, nos horários previamente acordados; 
9.4.5. solicitar o reparo, a correção, a remoção, a substituição, a alteração e/ou 
refazimento dos serviços não aprovados pela fiscalização; 
9.4.6. notificar, por escrito, ao contratado a ocorrência de quaisquer imperfeições no 
curso da execução das obras/serviços, fixando prazo para a sua correção; 
9.4.7. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um ou mais representante(s) 
especialmente designado(s), nos termos da legislação de regência; 
9.4.8. autorizar os pagamentos devidos pela execução do objeto, desde que cumpridas 
todas as formalidades e exigências do contrato; 
9.4.9. fornecer as plantas, desenhos e projetos necessários à perfeita compreensão 
dos serviços e especificações técnicas a eles relacionadas; 
9.4.10. comunicar oficialmente ao contratado quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do contrato; 
9.4.11. efetivar o pagamento no prazo previsto e após emissão de boletim de 
medição por parte da fiscalização e emissão da nota fiscal pelo contratado; 
9.4.12. efetivar o aditamento ao contrato quando necessário ou solicitado pela 
contratada e aprovado pela fiscalização. 
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10. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
10.1. O instrumento contratual, poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 
10.1.1. Unilateralmente pela Administração: 
10.1.1.1. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos; 
10.1.1.2. quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência 
de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta 
Lei; 
10.1.2. Por acordo entre as partes: 
10.1.2.1. quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
10.1.2.2. quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do 
serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 
10.1.2.3. quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição 
de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a 
antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
correspondente contraprestação da execução de obra ou serviço; 
10.1.2.4. para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 
10.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém, poderá ser 
reajustado/corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, após decorridos 
12 (doze) meses da contratação, contado a partir da data limite do orçamento estimado 
e será utilizado para fins reajustamento de preços o Índice Nacional de Custos da 
Construção — INCC - DI, desde que a contratada não tenha dado causa para o atraso 
na execução do objeto. 
10.3. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da 
parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo 
período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a 
existência jurídica do contrato. 
10.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do art. 124, 
inciso II, alínea ―d‖, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e 
requerimento expresso do contratado. 
10.4.1. Para fins de concessão do reequilíbrio/revisão dos preços, o interessado 
deverá formular pedido dirigido a Autoridade Superior, mediante requerimento 
protocolado, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados da data da ocorrência do 
fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado, e acompanhado dos 
seguintes documentos: 
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10.4.1.1. planilha de composição do preço original e do novo preço, com os 
mesmos elementos formadores dos preços originalmente contratados, devidamente 
assinada sobre carimbo da empresa; 
10.4.1.2. cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original 
e do novo preço; 
10.4.1.3. outros documentos hábeis e legais que possam demonstrar o 
desequilíbrio econômico-financeiro. 
10.5. Enquanto não ocorrer a revisão dos preços, o contratado deverá executar as 
obras/serviços de continuada e pelo preço inicial contratado, devendo, contudo, a 
Câmara Municipal decidir sobre o requerimento, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis. 
10.6. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do contrato e, definido o novo preço máximo a ser pago, a contratada será 
convocada pela Câmara Municipal, para a alteração, por aditamento, do preço 
contratado, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação. 
10.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do art. 124, da Lei 
nº 14.1333/2021 e o disposto neste edital, o contratado será obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras/serviços. 
 
10.8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.9. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
10.9.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o 
certame; 
10.9.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
10.9.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
10.9.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.9.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.9.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.9.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital. 
10.9.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.9.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 
10.9.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
10.9.6 fraudar a licitação; 
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10.9.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
10.9.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.9.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.9.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
10.9.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.9.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 
10.10. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular 
processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
10.10.1 advertência;  
10.10.2 multa; 
10.10.3 impedimento de licitar e contratar e 
10.10.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
10.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.11.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.11.2 as peculiaridades do caso concreto; 
10.11.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.11.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.11.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.12.  multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
10.12.1 Para as infrações previstas nos itens 10.9.1, 10.9.2 e 10.9.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
10.12.2 Para as infrações previstas nos itens 10.9.4,10.9.5, 10.9.6, 10.9.7, 10.9.8 
e 10.9.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
10.13. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
10.14. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.15. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.9.1, 10.9.2, 10.9.3 
e 10.9.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
10.16. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
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10.9.5, 10.9.6, 10.9.7, 10.9.8 e 10.9.9, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 10.9.1, 10.9.2,10.9.3 e 10.9.4 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.17. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 10.9.4, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
10.18. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
10.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.20. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
10.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.22. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
10.23. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações 
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta 
comercial. 
10.23.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O custo estimado total da contratação encontra-se aposto na planilha 
orçamentária, anexo a este Projeto Básico. 
11.2. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156�5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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qualquer outro pretexto, estando inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução dos serviços. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos dispostos na Lei Orçamentária Anual da Câmara Municipal, pela seguinte 
dotação: 01.003.001.01.031.0001.1803.44905100 (Ficha 13) – Obras e Instalações. 
 
13. INDICAÇÃO DE GARANTIAS 
13.1. A licitante vencedora do certame deverá apresentar à fiscalização, no prazo 
máximo de 5 (cinço) dias úteis, contado da data da emissão da ordem de serviços, 
comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por 
cento) do valor total do contrato, podendo o contratado optar por uma das modalidades 
previstas no art. 96, da Lei nº 14.133/2021, à escolha da contratada: 
13.1.1. Acaso opte por apresentar seguro-garantia (cf. inc. II, do art. 96) o prazo 
para apresentação será de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato. 
13.1.2. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o 
depósito deverá ser feito em agencia bancária indicada pela Câmara; 
13.1.3. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia, deverá constar prazo de 
validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 30 (trinta) 
dias, indicando, ainda, na apólice a Câmara Municipal, como beneficiário; 
13.1.4. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá conter prazo de validade 
correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 30 (trinta) dias, com 
expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à 
Câmara Municipal, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não 
cumpra suas obrigações, bem como com expressa renúncia do fiador ao benefício de 
ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código Civil Brasileiro. 
13.2. A garantia assegurará e tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os 
prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento, observados os 
dispositivos legais previsto na lei; 
13.3. Deverá ainda, ser exigido garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta 
for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 
13.4. A contratada deverá se responsabilizará pela garantia da obra por até 5 (cinço) 
anos, a contar de seu recebimento definitivo, conforme disposições legais previstas no 
art. 618 do Código Civil Brasileiro. 
 
14. DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. Este Projeto Básico e seus anexos, farão parte integrante do edital de licitação. 
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14.2. No ato de elaboração do Edital, poderão ser exigidos outros documentos para 
fins de apresentação da proposta de preços e dos documentos de habilitação 
constantes da Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares que não constem 
deste Projeto Básico, para fins resguardar a Administração na consecução integral do 
objeto. 
14.3. A contratada deverá manter a área de execução da obra, inclusive o canteiro de 
obra limpo, sem lixos e acúmulo de água, evitando a proliferação do mosquito Aedes 
aegypti e demais vetores. 
14.4. Este Projeto Básico foi elaborado com auxilio técnico da Associação dos 
Municípios da Microrregião da Mantiqueira e do Consórcio de Desenvolvimento da 
Área dos Municípios da Microrregião da Mantiqueira. 
14.5. Fazem parte deste Projeto Básico da Licitação os seguintes apêndices: 
14.5.1. Apêndice I – Planilha de Preços; 
14.5.2. Apêndice II – Cronograma Físico-Financeiro; 
14.5.3. Apêndice III – Memorial de Cálculo; 
14.5.4. Apêndice IV – Detalhamento do BDI. 
 
 

Carandaí, 23 de junho de 2026. 
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